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EM DESTAQUE 

 
 

➢ Livro: O Vale da Escravidâo: Histórias de Escravizados nos 
Arquivos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

Em 29/05/2025, o Ministério Público Federal (MPF) e o Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro (TJRJ) lançaram o livro O Vale da Escravidão: Histórias de 

Escravizados nos Arquivos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no 

Museu da Justiça do Rio de Janeiro. Parte integrante do projeto Arquivos Judiciais da 

Escravidão no Vale do Paraíba Fluminense, a obra reúne 13 artigos assinados por 

historiadores, cientistas sociais e integrantes do Arquivo Geral do TJRJ e do Museu da 

Justiça, baseados na análise de processos cíveis e criminais envolvendo pessoas 

escravizadas no Vale do Paraíba Fluminense. A iniciativa foi composta também por 

uma exposição e a cerimônia foi aberta ao público, contando com a presença do 

presidente do TJRJ, desembargador Ricardo Couto de Castro, da subprocuradora-geral 

da República, Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, além dos organizadores e coautores 

do livro. 

 
➢ Prêmio CNJ Memória do Judiciário 2025 

O Grupo de Pesquisa Histórica (GPH), criado em 2015 e vinculado ao nosso 

Departamento, GPH, tem desenvolvido uma metodologia inovadora que cruza fontes 

midiáticas, como periódicos e obras bibliográficas, com bases de dados institucionais — 

especialmente o sistema ARQGER — para localizar processos judiciais de relevância 

histórica.  

Sua contribuição foi reconhecida nacionalmente, tendo recebido, em agosto/2025, o 

Prêmio CNJ Memória do Judiciário 2025, na categoria Patrimônio Cultural 

Arquivístico, concedido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Esse reconhecimento 

destaca a qualidade da metodologia desenvolvida para preservar, localizar e promover o 

acesso à memória histórica do Judiciário do Rio de Janeiro e do país. 

 

➢ "Ditadura, memória e justiça: Recuperando histórias para 
reconstruir a democracia" 
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Em 19/08/2025, ocorreu como parte do Programa de Educação Tutorial em Direito 

da PUC (PET-JUR), o seminário "Ditadura, memória e justiça: Recuperando 

histórias para reconstruir a democracia". 

Entre os convidados, Gilberto Cardoso (Diretor — SGCON/DIGED), Lara Rodrigues 

(Pesquisadora em História — SGCON/DIGED), Alessandra Elias (Pesquisadora em 

História — SGCON/DIGED), Maria Eduarda Gralato (Pesquisadora em História — 

SGCON/DIGED), Jéssica Siqueira (Pesquisadora em História — SGCON/SEGAP) e 

Juliana Batista (Arquivista — SGCON/SEGIA) representaram o DEGEA na 

construção de diálogos entre pesquisa, memória e documentos no âmbito da Rede de 

Arquivos do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.   

Este Seminário representou o espaço para a divulgação da pesquisa "Ditadura Militar 

(agentes do Estado, ativistas e perseguidos políticos)", desenvolvida no âmbito do 

Grupo de Pesquisa Histórica (GPH — SGCON/DIGED) e que identificou, no acervo 

custodiado pelo Arquivo Central, processos judiciais relacionados a atores políticos 

desse período emblemático da história brasileira.  

O evento contou com a presença da jornalista Juliana Dal Piva, autora dos livros "O 

negócio do Jair: a história proibida do clã Bolsonaro" e do mais recente "Crime sem 

castigo: como os militares mataram Rubens Paiva" e também com as professoras Thula 

Pires (Tutora do PET-JUR) e Larissa Correa (Departamento de História). 

 

➢  Prêmio Equidade Racial do Poder Judiciário 

 

O programa Cultivo da Memória, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), foi 

um dos vencedores da 2ª edição do Prêmio Equidade Racial do Poder Judiciário do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O programa ficou em 3º lugar na categoria Boas 

Práticas, que reconhece ações e programas inovadores desenvolvidos pelos tribunais 

para o enfrentamento do racismo e a promoção da equidade racial.  

A premiação foi realizada em 17/11/2025, na sede do CNJ, em Brasília, em cerimônia 

aberta pelo presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, ministro Edson Fachin. 

 

 
NOTÍCIAS - CNJ 
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➢ Diretrizes para a gestão documental e da memória do Poder 

Judiciário  

A Resolução CNJ 324, de 30 de junho de 2020, define diretrizes para a gestão 
documental e da memória do Poder Judiciário em todos os Tribunais do país.  

Ela substituiu a Recomendação CNJ 37/2011, que 
não   tinha   caráter   obrigatório,   e com isso a gestão de documentos, 
inclusive digitais, adquiriu força vinculante, disciplinando e trazendo princípios, 
diretrizes e determinações a gestão documental e da memória do Poder 
Judiciário. 

➢ MEMOJUS BRASIL  
 

O MEMOJUS BRASIL é uma rede articulada em prol da Memória do Poder 
Judiciário, integrada por profissionais das áreas de Arquivo, Bibliotecas, 
Centros Culturais, Memoriais e Museus de todos os segmentos da Justiça 
Brasileira e de instituições parceiras como Arquivos Públicos, Ministério Público 
e Universidades. Atualmente, mais de 560 profissionais integram a Rede, que 
teve início em setembro de 2019, por iniciativa do juiz de direito Carlos 
Alexandre Böttcher, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), 
que também é seu coordenador.  

Acessem o canal MEMOJUS BRASIL e inscrevam-se pelo link 

https://www.youtube.com/channel/UCX-oI6Ad7iafhGonLVJD8ng/featured 

➢ 10 de Maio - Dia da Memória do Poder Judiciário  
 

A Resolução 316/2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), estabeleceu o 
dia 10 de Maio como Dia da Memória do Poder Judiciário. A proposta, 
aprovada pelo Comitê do Proname do CNJ, é de autoria do juiz de direito 
Carlos Alexandre Böttcher, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJSP). 

➢ Proname   
 

Proname, criado em 2009 pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é a sigla 

para o Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder 

Judiciário. Sua função é fornecer diretrizes e instrumentos normativos, como 

manuais e tabelas de temporalidade, para organizar e gerenciar o acervo 

documental e da memória institucional de forma unificada em todos os tribunais 

no Brasil promovendo maior transparência, eficiência e padronização. 

https://www.youtube.com/channel/UCX-oI6Ad7iafhGonLVJD8ng/featured
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Ainda em 2009 foi instituído, pela Presidência do Conselho Nacional de Justiça, 

um Comitê para gerí-lo, composto por representantes de todos os segmentos 

do Poder Judiciário, dentre eles o PJERJ, cabendo a esse Comitê a 

responsabilidade pela coordenação, elaboração e atualização das normas do 

programa. 

Para conhecer mais acessem o link 

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/gestao-documental-e-memoria-

proname/historico-do-proname/  

 

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/gestao-documental-e-memoria-proname/historico-do-proname/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/gestao-documental-e-memoria-proname/historico-do-proname/

